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GABINETE DA PREFEITA

e?,e,tte,/~ da.
INÁCIO VEIGA - Of. Legislatg4)

RF 11.132
São Paulo, 19 de nev,>KAA-~de 2003

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o

incluso projeto de lei, que autoriza a concessão administrativa de uso, a título

oneroso, mediante licitação, das áreas de• propriedade municipal

denominadas Torres A, B, C e D do Mercado Central Paulistano.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e duas vias da planta indicativa
das áreas em questão.

Ao Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

- 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. ~CM
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Autoriza a concessão administrativa de

uso, a titulo oneroso, mediante licitação,

das áreas de propriedade municipal

denominadas Torres A, B, C e D do

Mercado Central Paulistano.

. A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente,

a titulo oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência pública, o

uso das áreas de propriedade municipal denominadas Torres A, B, C e D do

Mercado Central Paulistano, visando à exploração de serviços de

restaurantes, lanchonetes, padarias e congêneres.
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Art. 2°. As áreas referidas no artigo 1° são as indicadas na planta anexa,

rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante

desta lei, na seguinte conformidade:

I. Torre A, com área de 2.465,00 m 2 (dois mil, quatrocentos e sessenta e

cinco metros quadrados), voltada para a Avenida do Estado;

II. Torre B, com área de 1.454,00 m 2 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e

quatro metros quadrados), voltada para a Avenida do Estado;

110	
III. Torre C, com área de 670,00 m2 (seiscentos e setenta metros quadrados),

voltada para a Rua da Cantareira;

IV. Torre D, com área de 670,00 m2 (seiscentos e setenta metros quadrados),

voltada para a Rua da Cantareira.

Art. 3°. A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo

máximo de 12 (doze) anos, contado da data da lavratura do instrumento de

• concessão, nele incluídas eventuais prorrogações devidamente justificadas

pelo Poder Público Municipal, desde que cumpridos os compromissos

Olk	 assumidos.

Parágrafo único. O prazo da concessão de cada uma das Torres, observado

o limite constante do "caput" deste artigo, deverá ser definido no edital de

licitação, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade

administrativas.
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Art. 4°. As concessões administrativas serão outorgadas somente a pessoas

jurídicas legalmente constituídas, em cujo objeto social estejam incluídas as

atividades definidas no artigo 1° desta lei.

Art. 5°. Do edital de licitação, além de exigências previstas na legislação e de

outras que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, entre

as condições gerais do contrato, as seguintes obrigações da concessionária:

I — não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1° desta lei;

• II - não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, a

que título for;

III —adequar a área objeto da concessão para instalação e funcionamento das

atividades previstas no artigo 1° desta lei, em consonância com as

determinações constantes do edital de licitação;

IV — apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os

projetos e memoriais das adequações da área objeto da concessão, as quais

deverão atender às exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e

• concluí-las no prazo previsto no edital;

V — promover, durante todo o prazo da concessão, cursos de capacitação

voltados aos munícipes cadastrados nos programas sociais da Prefeitura;

VI — zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às

suas expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários para sua

manutenção;
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VII — arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista

nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente

instrumento, bem como com eventuais taxas e tarifas;

VIII - suportar todas as despesas com projetos, construções, material, mão-

de-obra, encargos financeiros, tributários, previdenciários e outros, relativos à

execução das adequações necessárias à implantação de cada

empreendimento, bem como daquelas relacionadas à preservação do

•
patrimônio histórico;

IX — responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos

usuários, a terceiros e ao patrimônio histórico e cultural do prédio do Mercado

Central Paulistano, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente

exclua ou atenue essa responsabilidade.

Art. 6°. Todas as benfeitorias realizadas nas áreas descritas no artigo 2°

ficarão, de imediato, incorporadas ao patrimônio do Município de São Paulo,

de pleno direito.

Art. 70. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o

cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de

concessão.

Art. 8°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por

quaisquer prejuízos decorrentes da execução das obras, serviços e trabalhos

a cargo das concessionárias.

•
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Art. 9°. A extinção ou dissolução das empresas concessionárias, a alteração

do destino das áreas, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a

inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, implicarão sua

automática rescisão, revertendo as áreas ao Município e incorporando-se ao

seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda que

necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, a qualquer título, o mesmo ocorrendo findo o

prazo da concessão.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

fli!/sff
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CÂMARA MtINICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /2003 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0800/03.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que visa autorizar a concessão

administrativa de uso, a título oneroso, mediante licitação, das áreas de propriedade

municipal denominadas Torres A, B, C e D do Mercado Central Paulistano.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos arts. 13, inciso IX, 37, §

2°, inciso V, e 114, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, pode

ser dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

e Administração Pública entendem inegável o interesse público da proposta, razão

pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a

opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

10	 Sala das Comissões Reunidas
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Eva Podolski
Assistente Parlamenta,.

RF: 100.453

À SGP-23
Sr. Supervisor:

O presente'Projeto de Lei foi aprovado simbolicamente em 2*
discussão e votação na 2* 'Sessão de Convocação Extraordinária, realizada em
14/01/04, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

14.01.2004

Supervis6ra de ALloi-o ao Plenário

RECEBIDO rd sól2.1

EM Al 49/ ai
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CÓD. 0233



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando co:Spia autentica.
Providenciar registro e carta de lei. Desentranhar uma via da
planta indicativa das areas referidas no projeto, fls. 08 do
processo.

14/01/04

JOSÉ CRI	 SOUZASANTOS
Sopenisor de FinataÇãO do Proc. legislado

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme deteininação de V.Sa.

14/01/04

r

/ORIA00 KOCI MENDES

Assistente de Cedia Técnica

SEGUE04 	Juntado j" 	 nesta data, 	  documento .r 	 e papel para Informaçáo, rubricado .r	
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São Paulo, 14 de janeiro de 2004.

23- OF-SGP23
23- 0002/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de janeiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 800/03,
de autoria do Executivo, que autoriza a concessão administrativa de uso, a título
oneroso, mediante licitação, das áreas de propriedade municipal denominadas Torres
A, B, C e D do Mercado Central Paulistano.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

• g7
• SELIN	 TTO

Pres'• ente

Anexo: 01 (uma) via da planta indicativa das áreas em questão.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(X-
JCSS/okm

•

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE JANEIRO DE

2004. Cópia extraída de fls. 02/06 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 800/03).

(Executivo). Autoriza a concessão administrativa de uso, a título oneroso, mediante

licitação, das áreas de propriedade municipal denominadas Torres A, B, C e D do

Mercado Central Paulistano. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente, a título

oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência pública, o uso das áreas de

propriedade municipal denominadas Torres A, B, C e D do Mercado Central

Paulistano, visando à exploração de serviços de restaurantes, lanchonetes, padarias e

congêneres. Art. 2° - As áreas referidas no artigo 1° são as indicadas na planta anexa,

rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei, na

seguinte conformidade: I - Torre A, com área de 2.465,00 m 2 (dois mil, quatrocentos e

sessenta e cinco metros quadrados), voltada para a Avenida do Estado; II - Torre B,

com área de 1.454,00 m2 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro metros

quadrados), voltada para a Avenida do Estado; III - Torre C, com área de 670,00 m2

(seiscentos e setenta metros quadrados), voltada para a Rua da Cantareira; IV - Torre

D, com área de 670,00 m2 (seiscentos e setenta metros quadrados), voltada para a Rua

da Cantareira. Art. 3° - A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo

prazo máximo de 12 (doze) anos, contado da data da lavratura do instrumento de

concessão, nele incluídas eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder

Público Municipal, desde que cumpridos os compromissos assumidos. Parágrafo

único - O prazo da concessão de cada uma das Torres, observado o limite constante do

"caput" deste artigo, deverá ser definido no edital de licitação, de acordo com os

critérios de conveniência e oportunidade administrativas. Art. 4° - As concessões

administrativas serão outorgadas somente a pessoas jurídicas legalmente constituídas,

em cujo objeto social estejam incluídas as atividades definidas no artigo 1° desta lei.

Art. 5° - Do edital de licitação, além de exigências previstas na legislação e de outras

que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, entre as condições

gerais do contrato, as seguintes obrigações da concessionária: 1 - não utilizar a área
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para fins diversos do estabelecido no artigo 1° desta lei; II - não ceder, no todo ou em

parte, a área objeto da concessão a terceiros, a que título for; III - adequar a área

objeto da concessão para instalação e funcionamento das atividades previstas no artigo

1° desta lei, em consonância com as determinações constantes do edital de licitação;

IV - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e

memoriais das adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às

exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no

edital; V - promover, durante todo o prazo da concessão, cursos de capacitação

voltados aos munícipes cadastrados nos programas sociais da Prefeitura; VI - zelar

pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas expensas, as obras e

serviços que se fizerem necessários para sua manutenção; VII - arcar com todas as

despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à

lavratura e registro do competente instrumento, bem como com eventuais taxas e

tarifas; VIII - suportar todas as despesas com projetos, construções, material, mão-de-

obra, encargos financeiros, tributários, previdenciários e outros, relativos à execução

das adequações necessárias à implantação de cada empreendimento, bem como

daquelas relacionadas à preservação do patrimônio histórico; IX - responder por todos

os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários, a terceiros e ao patrimônio

histórico e cultural do prédio do Mercado Central Paulistano, sem que a fiscalização

exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. Art. 6° -

Todas as benfeitorias realizadas nas áreas descritas no artigo 2° ficarão, de imediato,

incorporadas ao patrimônio do Município de São Paulo, de pleno direito. Art. 7° - A

Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações

estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão. Art. 8° - A Prefeitura não será

responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da

execução das obras, serviços e trabalhos a cargo das concessionárias. Art. 9° - A

extinção ou dissolução das empresas concessionárias, a alteração do destino das áreas,

o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e

obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de

concessão, implicarão sua automática rescisão, revertendo as áreas ao Município e

incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações e benfeitorias executadas,
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Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, a qualquer titulo, o mesmo ocorrendo findo o prazo da

concessão. Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias • róprias. Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação. Eu, Agente d poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12"

extrai a pres9 e cópia fielmente de fls. do livro competente n° 56 e digitei. Eu,
KATHYA REG5'd RALES DE SOUZA

Assistent arlamentar	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a

conferi. São Paulo, 14 de janeiro de 2004. Supervisor de Finalização do Processo
"DO kruAntl	 t

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos Apolinário;
Wadih Mutran; Augusto Campos.	 \\\
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LEI N° /3.73i DE zi-bygmw DE 2004.

Autoriza a concessão
administrativa de uso, a título
oneroso, mediante licitação, das
áreas de propriedade municipal
denominadas Torres A, B, C e D
do Mercado Central Paulistano.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de janeiro de 2004,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder
administrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modalidade concorrência
pública, o uso das áreas de propriedade municipal denominadas Torres A, B, C e D do
Mercado Central Paulistano, visando à exploração de serviços de restaurantes,
lanchonetes, padarias e congêneres.

Art. 2° - As áreas referidas no artigo 1° são as indicadas na planta
anexa, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta
lei, na seguinte conformidade:

I - Torre A, com área de 2.465,00 m 2 (dois mil, quatrocentos e
sessenta e cinco metros quadrados), voltada para a Avenida do Estado;

II - Torre B, com área de 1.454,00 m2 (um mil, quatrocentos e
cinqüenta e quatro metros quadrados), voltada para a Avenida do Estado;

III - Torre C, com área de 670,00 m 2 (seiscentos e setenta metros
quadrados), voltada para a Rua da Cantareira;

IV - Torre D, com área de 670,00 m 2 (seiscentos e setenta metros
quadrados), voltada para a Rua da Cantareira.

Art. 3° - A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo
prazo máximo de 12 (doze) anos, contado da data da lavratura do instrumento de
concessão, nele incluídas eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder
Público Municipal, desde que cumpridos os compromissos assumidos.

Parágrafo único - O prazo da concessão de cada uma das Torres,
observado o limite constante do "caput" deste artigo, deverá ser definido no edital de
licitação, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade administrativas.

fr-
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Art. 40 - As concessões administrativas serão outorgadas somente a
pessoas jurídicas legalmente constituídas, em cujo objeto social estejam incluídas as
atividades definidas no artigo 10 desta lei.

Art. 50 - Do edital de licitação, além de exigências previstas na
legislação e de outras que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar,
entre as condições gerais do contrato, as seguintes obrigações da concessionária:

I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 10
desta lei;

II - não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão a
terceiros, a que título for;

III - adequar a área objeto da concessão para instalação e
funcionamento das atividades previstas no artigo 10 desta lei, em consonância com as
determinações constantes do edital de licitação;

IV - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os
projetos e memoriais das adequações da área objeto da concessão, as quais deverão
atender às exigências legais pertinentes, bem como realizá-las e concluí-las no prazo
previsto no edital;

V - promover, durante todo o prazo da concessão, cursos de
capacitação voltados aos munícipes cadastrados nos programas sociais da Prefeitura;

VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar,
às suas expensas, as obras e serviços que se fizerem necessários para sua manutenção;

VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso
prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente
instrumento, bem como com eventuais taxas e tarifas;

VIII - suportar todas as despesas com projetos, construções, material,
mão-de-obra, encargos financeiros, tributários, previdenciários e outros, relativos à
execução das adequações necessárias à implantação de cada empreendimento. bem
como daquelas relacionadas à preservação do patrimônio histórico;

IX - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos
usuários, a terceiros e ao patrimônio histórico e cultural do prédio do Mercado Central
Paulistano, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue
essa responsabilidade.

Art. 6° - Todas as benfeitorias realizadas nas áreas descritas no artigo
2° ficarão, de imediato, incorporadas ao patrimônio do Município de São Paulo, de
pleno direito.

Art. 70 - A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 8° - A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das obras, serviços e
trabalhos a cargo das concessionárias.
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Art. 90 - A extinção ou dissolução das empresas concessionárias, a
alteração do destino das áreas, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a
inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que
constarem do instrumento de concessão, implicarão sua automática rescisão,
revertendo as áreas ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as
edificações e benfeitorias executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e
independentemente de qualquer pagamento ou indenização, a qualquer título, o mesmo
ocorrendo findo o prazo da concessão.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de janeiro de 2004.

O Presidente,

JXS/za
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São Paulo, 14 de janeiro de 2004.

Recebi oficio SGP-23 n° 002/04, de 14/01/2004,

encaminhando à Senhora Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 800/03, de autoria do Executivo.
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LEI N. 13.739, DE 15 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei e' 800/03, do Executivo)

Autoriza a concessão administrativa
de uso, a titulo oneroso, mediante
licitação, das áreas de propriedade
municipal denominadas Torres A, B, C e
D do Mercado Central Paulistano.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro de 2004,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder admi-
nistrativamente, a título oneroso, mediante licitação na modali-
dade concorrência pública, o uso das áreas de propriedade mu-
nicipal denominadas Torres A, B, C e D do Mercado Central
Paulistano, visando à exploração de serviços de restaurantes,
lanchonetes, padarias e congêneres.
Art. 20 - As áreas referidas no artigo I° são as indicadas na
planta anexa, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Pre-
feita como parte integrante desta lei, na seguinte conformi-
dade:
I - Torre A, com área de 2.465,00 m' (dois mil, quatrocentos e
sessenta e cinco metros quadrados), voltada para a Avenida do
Estado;
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II - Torre B, com área deI.454,00 rn' (um mil, quatrocentelst -
cinqüenta e quatro metros quadrados), voltada para a Avenida
do Estado;
III - Torre C, com área de 670,00 m' (seiscentos e setenta me-
tros quadrados), voltada para a Rua da Cantareira;
IV - Torre D, com área de 670,00 m' (seiscentos e setenta me-
tros quadrados), voltada para a Rua da Cantareira.
Art. 3°- A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada
pelo prazo máximo de 12 (doze) anos, contado da data da la-
vratura do instrumento de concessão, nele incluídas eventuais.
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Mu-
nicipal, desde que cumpridos os compromissos assumidos.
Parágrafo único - O prazo da concessão de cada uma das
Torres, observado o limite constante do "caput" deste artigo,
deverá ser definido no edital de licitação, de acordo com os
critérios de conveniência e oportunidade administrativas.
Art. 40 - As concessões administrativas serão outorgadas so-
mente a pessoas jurídicas legalmente constituídas, em cujo ob-
jeto social estejam incluídas as atividades definidas no artigo
1° desta lei.
Art. 50 - Do edital de licitação, além de exigências previstas na
legislação e de outras que forem julgadas pertinentes pela Pre-
feitura, deverão constar, entre as condições gerais do contrato,
as seguintes obrigações da concessionária:
I - não utilizar.a área para fins diversos do estabelecido no ar-
tigo 1° desta lei;
II - não ceder, no todo ou em parte, a área objeto da concessão -
a terceiros, a que título for;
III - adequar a área objeto da concessão para instalação e fun-
cionamento das atividades previstas no artigo I° desta lei, em
consonância com as determinações constantes do edital de lici- •
tação;
IV - apresentar, para aprovação dos órgãos técnicos da Prefei-
tura, os projetos e memoriais das adequações da área objeto da
concessão, as quais deverão atender às exigências legais perti-
nentes, bem como realizá-las e .conclui-las no prazo previsto
no edital;
V - promover, durante todo o prazo da concessão, cursos de

• capacitação voltados aos munícipes cadastrados nos pro-
gramas sociais da Prefeitura;	 -
VI - zelar pela limpeza e conservação da área, devendo provi-

' denciar, às suas expensas, as obras e serviços que se fizerem
necessários para sua manutenção;
VII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de
uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e re-
gistro do competente instrumento, bem como com eventuais
taxas e tarifas;
VIII - suportar todas as despesas com projetos, construções,
material, mão-de-obra, encargos financeiros, tributários, previ-
denciários e outros, relativos à execução das adequações ne-
cessárias à implantação de cada empreendimento, bem como
daquelas relacionadas à preservação do patrimônio histórico;
IX - responder por todos os prejuízos causados ao Poder Pú-
blico, aos usuários, a terceiros e ao patrimônio histórico e cul-
tural do prédio do Mercado Central Paulistano, sem que a fis- I
calização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue I
essa responsabilidade.
Art. 6° - Todas as benfeitorias realizadas nas áreas descritas no "I
artigo 20 ficarão, de imediato, incorporadas ao patrimônio do
Município de São Paulo, de pleno direito.
Art. 70 - A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fisca-
lizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e
no instrumento de concessão.
Art. 8° - A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das
obras, serviços e trabalhos a cargo das concessionárias.
Art. 9° - A extinção ou dissolução das empresas concessioná-
rias, a alteração do destino das áreas, o inadimplemento de
qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e obriga-
ções estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do
instrumento de concessão, implicarão sua automática rescisão,
revertendo as áreas ao Município e incorporando-se ao seu pa-
trimônio todas as edificações e benfeitorias executadas, ainda
que necessárias, sem direito de retenção e independentemente
de qualquer pagamento ou indenização, a qualquer titulo, o
mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. II - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de
janeiro de 2004,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA

I LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Mu-
nicipal de Abastecimento

1- Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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